
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2747172 - SP 
(2024/0350000-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MARIO DAVID BRAVO CASTANEDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO. 

QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. MINORANTE 

PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 

PERCENTUAL DE REDUÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA 

E IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal de origem entendeu pela imposição da pena-base acima do 

mínimo legal, em razão da natureza e da quantidade de drogas 

apreendidas (13.929 g de metanfetamina), a evidenciar que a instância 

de origem atuou, justamente, em consonância com o disposto no art. 42 

da Lei n. 11.343/2006.

2. O disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas prevê apenas os 

requisitos necessários para a aplicação da minorante nela prevista; deixa, 

contudo, de estabelecer os parâmetros para a fixação do quantum de 

diminuição de pena.

3. O magistrado, ao reconhecer a presença dos quatro requisitos 

necessários ao reconhecimento da benesse em questão, não está 

obrigado a aplicar o patamar máximo de redução de pena, já que possui 

plena discricionariedade para, à luz das peculiaridades do caso concreto, 

efetivar a diminuição no quantum que entenda suficiente e necessário 
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para a prevenção e a repressão do delito perpetrado, tal como ocorreu no 

caso.

4. Na espécie, a instância de origem fundamentou, dentro do seu livre 

convencimento motivado e com base em argumentos idôneos e 

específicos dos autos, o porquê da redução de pena no patamar de 1/3; 

assim não há falar em violação do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2025.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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obrigado a aplicar o patamar máximo de redução de pena, já que possui 

plena discricionariedade para, à luz das peculiaridades do caso concreto, 

efetivar a diminuição no quantum que entenda suficiente e necessário 

Documento eletrônico VDA45504843 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 10/02/2025 12:29:31
Código de Controle do Documento: 8f50f00a-e7ba-4db8-9af6-8345ef1d498d



para a prevenção e a repressão do delito perpetrado, tal como ocorreu no 

caso.

4. Na espécie, a instância de origem fundamentou, dentro do seu livre 

convencimento motivado e com base em argumentos idôneos e 

específicos dos autos, o porquê da redução de pena no patamar de 1/3; 

assim não há falar em violação do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

MARIO DAVID BRAVO CASTANEDA interpõe agravo regimental 

contra decisão de minha relatoria, em que conheci do agravo e neguei provimento 

ao recurso especial, para manter inalterada a reprimenda a ele imposta pela prática 

do crime previsto no art. 33, caput e § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

A defesa reitera a sua compreensão de redimensionamento da pena-base 

e de incidência da minorante descrita no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 no 

patamar máximo de 2/3.

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a 

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos despendidos pela defesa, entendo que não 

lhe assiste razão.

I. Pena-base

No que tange à pretendida diminuição da pena-base, cumpre salientar 

que a fixação da pena é regulada por princípios e regras constitucionais e legais 

previstos, respectivamente, nos arts. 5º, XLVI, da Constituição Federal, 59 do 

Código Penal e 387 do Código de Processo Penal. Todos esses dispositivos 

Documento eletrônico VDA45504843 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 10/02/2025 12:29:31
Código de Controle do Documento: 8f50f00a-e7ba-4db8-9af6-8345ef1d498d



remetem o aplicador do direito à individualização da medida concreta para que, 

então, seja eleito o quantum de pena a ser aplicada ao condenado criminalmente, 

visando à prevenção e à repressão do delito perpetrado.

Assim, para chegar a uma aplicação justa da lei penal, o sentenciante, 

dentro dessa discricionariedade juridicamente vinculada, deve atentar-se para as 

singularidades do caso concreto e, na primeira etapa do procedimento trifásico, 

guiar-se pelas circunstâncias relacionadas no caput do art. 59 do Código Penal, as 

quais não se deve furtar de analisar individualmente. São elas: culpabilidade; 

antecedentes; conduta social; personalidade do agente; motivos, circunstâncias e 

consequências do crime; comportamento da vítima.

Contudo, não se pode olvidar que, tratando-se de crime previsto na Lei 

de Drogas - como ocorre na espécie -, o juiz deve considerar, ainda, com 

preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 

quantidade da substância ou do produto, bem como a personalidade e a conduta 

social do agente, a teor do estabelecido no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

No caso, o Tribunal de origem entendeu pela imposição da pena-base 

acima do mínimo legal (7 anos e 6 meses de reclusão), em razão da natureza e 

da quantidade de drogas apreendidas (13.929 g de metanfetamina), a 

evidenciar que a instância de origem atuou, justamente, em consonância com 

o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

Não se pode olvidar que a dosimetria da pena configura matéria restrita 

ao âmbito de certa discricionariedade do magistrado e é regulada pelos critérios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, de maneira que, havendo a Corte estadual 

fundamentado o aumento da reprimenda-base à luz, justamente, das peculiaridades 

do caso concreto, não vejo como acolher o pleito defensivo, em homenagem 

ao princípio do livre convencimento motivado.

Vale dizer, uma vez que foram apontados argumentos concretos e 

idôneos dos autos para a fixação da pena-base acima do mínimo legal - em 

consonância, aliás, com o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006 -, não há como 
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esta Corte simplesmente se imiscuir no juízo de proporcionalidade feito pela 

instância de origem, para, a pretexto de ofensa aos princípios da proporcionalidade 

e da individualização da pena, ou mesmo de violação dos arts. 59 e 68 do Código 

Penal e 42 da Lei de Drogas, reduzir a reprimenda-base estabelecida ao acusado.

Deve, por conseguinte, ser mantida inalterada a pena-base imposta ao 

recorrente.

II. Fração do Privilégio

Segundo o disposto no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, "Nos delitos 
definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um 
sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que 
o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades 
criminosas nem integre organização criminosa."

Observa-se, assim, que o dispositivo legal estabelece apenas os 
requisitos necessários para a aplicação da minorante nele previsto, deixando, 
contudo, de estabelecer os parâmetros para a fixação do quantum de diminuição de 
pena.

Nesse sentido, tanto a Quinta quanto a Sexta Turmas deste Superior 
Tribunal firmaram o entendimento de que, considerando que o legislador não 
estabeleceu especificamente os parâmetros para a escolha da fração de redução de 
pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, devem ser consideradas, 
para orientar o cálculo da minorante, as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 
do Código Penal e, especialmente, o disposto no art. 42 da Lei de Drogas. A 
propósito, confira-se o seguinte julgado: AgRg no REsp n. 1.429.866/MT, Rel. 
Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 1º/6/2015.

Relembro, por oportuno, que o juiz, ao reconhecer a presença dos quatro 

requisitos necessários ao reconhecimento da benesse em questão, não está obrigado 

a aplicar o patamar máximo de redução de pena, já que possui plena 

discricionariedade para, à luz das peculiaridades do caso concreto, efetivar a 

diminuição no quantum que entenda suficiente e necessário para a prevenção e a 

repressão do delito perpetrado, tal como ocorreu no caso.
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Nos autos em exame, o Juiz de primeiro grau entendeu pela fixação da 
redutora na fração de 1/3, nos seguintes termos (fl. 409, grifei):

A respeito do quantum da redução, na ausência de parâmetros 
legais expressos, em consonância com o escopo da minorante em 
apreço, entendo que a fixação do patamar de diminuição aplicável 
depende da observância de parâmetros como a proximidade 
demonstrada pelo agente em relação à organização criminosa e 
outras circunstâncias especiais, como a sua situação de 
vulnerabilidade quando cooptado para a realização do serviço.
No caso concreto, o réu, ao aceitar a proposta de transportar 
substância ilícita de um país a outro - recebendo e entregando 
o entorpecente a pessoas distintas em cenário organizado, com 
oferta de pagamento pelo serviço - tinha consciência de que, 
com sua participação, colaborava com a atividade de um 
grupo criminoso internacional.
Por outro lado, deve ser considerada a condição de particular 
vulnerabilidade do réu, pois precisava de recursos para comprar 
colchão e insumos para sua mãe recém-operada, além de possuir 
dívidas no México, conforme demonstram os documentos de ID. 
303173288 e seguintes. Além disso, sua namorada estava grávida 
quando realizou a viagem para o transporte da droga (ID.
303173292).
Sopesando tais circunstâncias, a diminuição deve ser aplicada no 
patamar de 1/3.

 
O Tribunal de origem manteve a fração da minorante no mesmo 

patamar do Juiz de primeiro grau.

Veja-se, portanto, que as instâncias de origem fundamentaram 

concretamente a aplicação do privilégio previsto no § 4º do art. 33 da Lei de 

Drogas na fração de 1/3, salientando, para tanto, a posição do réu na cadeia 

criminosa, como uma "mula" do tráfico, "ao aceitar a proposta de transportar 

substância ilícita de um país a outro - recebendo e entregando o entorpecente 

a pessoas distintas em cenário organizado, com oferta de pagamento pelo 

serviço" (fl. 406).

Entendo que a redução de 1/3 é, de fato, a mais adequada ao caso. Isso 

porque o ora recorrente se trata, na verdade, de verdadeira "mula" no transporte dos 

entorpecentes e desempenhou papel imprescindível na cadeia delitiva de 

distribuição das drogas internacionalmente. Sua conduta foi, sem o menor 

equívoco, de especial relevância, haja vista que, assentiu em praticar tráfico 

Documento eletrônico VDA45504843 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 10/02/2025 12:29:31
Código de Controle do Documento: 8f50f00a-e7ba-4db8-9af6-8345ef1d498d



internacional de entorpecentes, tentando levar drogas do México para São Paulo.

Assim, não identifico a contrariedade ao § 4º do art. 33 da Lei n. 

11.343/2006.

III. Dispositivo

Diante de tais considerações, entendo irretocável a conclusão do decisum 

recorrido de que deveria ser mantida inalterada a reprimenda imposta ao réu.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0350000-0 AREsp 2.747.172 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50064719220234036119

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIO DAVID BRAVO CASTANEDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIO DAVID BRAVO CASTANEDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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